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M lNti'r^ l)o coN'l'RATo

Contrato que entre si fazem o Prefeitura Municipat de
Yirzea Negre/CE atraves da Secretaria Municipal de

Obras e Urbanismo e aempresa. ,......,para
o fim que nele se declara.

v A PREFEITURA MuNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE. atÍaves da Sccretaria Municipal de Obras

e Urbanismo, pcseoajuÍídica dc direito pirblico, inscrito no CNPJIvíF sob o n,o 07,539.27310001-58,

neste ato repÍ€sentâda poÍ seu Ordenador de Despesas, o Sr. Elonmarcos Cândido Coneia, residente

e domiciliado na Cidade de Várzea Alegre/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro
Iado...........,........,....,,.,............., estabelecida na.., .,..,.............., inscritr no CNPJ/MF
sob o n.o ..,.., neste ato repÍesentada poÍ portador(a)

do CPF no ...,..,............., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o
presente Contmto, oriundo do Processo de Dispensa de Licitação n" 2024.03.14.1, em conformidade
com as disposições contidas na Lei Federal n". 14.133,01 de abril de202l, mediante as cláusulas e
condições a seguir.

CLÁT]STII,A PRMEIRA - DA }.I.jNDÀMENTAÇÃo LEGAL

l.l . Conforme as prescrições do artigo 75, Inciso I, da Lei 14.133, de lo de abril de 2021 e demais
legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo Sr. Elonmarcos Cândido Coneia,
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo.

C]LÁIISIJLA SEGUNDA - DO OBJETO

2' I O objeto do presente instrumento é a Contratagâo de scrviços de confecçfu c instalação de portas de
a9o ern chapa ondulada no MeÍcado Público Municipal do Municipio de Yfuzea Alegre/CE, através da
Secretaria de Obras e Urbanismo.

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:
2.2. I . Projetos;

2.2.2. Edital da Licitação;
2.2.3. Proposta da contratada;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2.3. O regime de execução é o de empreitada por preço gtobal.
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CLÁTISITLA"I.ERCEIRA - DA VIGÊNCIA, PRAzo, EXECIJÇÃO E DA PRoRRoGAÇÃo

3.1. O presente Contrato teni vigência até 3I de dezembro de 2024, sendo que os serviços deverão

ser executados e concluídos dentro do prazo de 9!lg@,, de acordo com o cronograma fisico-
financeiro, a contar da data de recebimento da ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n'
14.133, de 2021.

3.2. A prorrogação do presente contrato é condicionada ao cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informaçôes de que os

serviços tenham sido prestados regularmente;

b) Seja juntada justificatíva e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na

realização do serviço;

3.2.1 . Os pedidos de proííogação deverão se fazer acompaúar de um relatório circunstanciado e do

novo cronogÍama Íisico-financeiro adaptado às novas condições propostas, Esses pedidos serão

analisados ejulgados pela fiscalização do ContÍatantc.

3.3. A contratada não t€m direito subjetivo à pronogação contratual.

3.4. A pronogaçío de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, firmado
por ambas as partes.

3.5. Nas eventuais pronogações contratuâis, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como

condição para a renovaçâo.

3.6. O contrato não poderá ser pronogado quando a contratada tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de liciar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CLÁUSULA eUARTA - Dos MoDEr,os DE ExECUÇÃo E GEsTÃo coNTRÀTr.lArs

4.1. O regime de execução contratuâI, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam nos Projetos, anexo a
este Contrato.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QT1INTA . DO VALOR, PAGAMENTO, REAJUSTE E DO
REESTABELECIMENTO DO f, QUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

5. l. O valor total da contratação é de RS .......... (. ... ..... )
5.2. No valor acima, esülo incluídas todas as despesas ordiruirias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

Íiscais e comerciais incidentes, taxa de admínistração, frete, seguÍo e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação,
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5,3. O prazo para pagamento ô contratada e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no cronograma fisico-financeiro, anexo a este Contrato, em conformidade com os serviços executados

e medições apresentadas e atestadss pela fiscalizaçào do Contratante.
5.4, Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano, contado da data

do orçamento estimado.

5.5. O orçamento estimado pela Administração baseou-se em tabelas referenciais oficiais, descritas

nos projetos, sendo que devem estas serem seguidas para fins de reajuste.

5.6. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo

contÍatante, do Índice Nacional de Custo de Construçâo - INCC, exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas a$s a ocorrência da anualidade.

5.7. Nos reaj ustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos

el'eitos financeiros do último reajuste.

5.8. No caso de atraso ou não diwlgação do(s) indice(s) de reajustamento, o contratante paguâ à

contratada a importância calculada pela última variagão conhecida, liquídando a diferença

correspondente tão logo seja(m) dirulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
5.8.1. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de

preços do valor remanescente, sempre que gste oconer.

5.9. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

deÍinitivo(s).
5. 10. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) pela legislação entâo em vigor.

5.11- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reâ.iustaÍnento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
5. 12. O reaj uste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14,13312021 .

5.13. Poderá ser reestabelerida a relaçâo que as partes pactulram inicialmente entre os encargos da

contratâdâ e a retribuíção da Administração para a justa remuneração do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipotese

de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porem de consequências incalculáveis, retardadores

ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em cÍlso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124,

Inciso II, alínea "d" dal*i 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

5.14. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deveú ser formulado

durante a vigência do contrato e antes de eventu: pronogação nos termos do art. 107 da Lei no

14.133t2021.

CLÁI]STILA SEXTA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE

6. 1. São obrigações do Contratante:

6.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o

contrato e seus anexos;

6.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelccidas nos Projetos;
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6.4. NotiÍicar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
inegularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ele pÍopostas sejam as mais adequâdas;
6.5. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou conígido, no total ou em parte, às suas

cxpcnsa§:

6,6. Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do contrato e o cumprimento das obrigações pelâ Contratadal
6.7. Comuniear a empÍesa peÍa cmissâo de Nota Fiseal, no que se refere à parcela ineonüoversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e psgamento, quando houver conúoversia sobre a
execuçâo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o aí. 143, da Lei no

14.133t2021;

6.8. Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente à execução do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e nos Projetos;
6.9. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;
6.10. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabiveis quando do

descumprimento de obrigações pela Contratada;
6.1 l. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum intsresse púa a boa execuçâo do ajuste;

6.11.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento, pta decidir, admitida a pronogaçâo por igual período, quando motivada;
6.12. Responder eventuais pedidos de reestâbelecimento do equilibrio econômico-financeiÍo feitos
pela contratada, no pÍazo máximo de l5 (quinze) dias úteis;
6, 13. Notificar os emitcntes das garantias, caso estas tenham sido exigidas, quanto ao inicio de
processo administrativo para apuraçõo de descumprimento de cláusulas contratuais;
6.14. Fornecer poÍ escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contÍato:
6.15. Rcalizar avaliaçõcs periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento:
6.16. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensâvel
para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

a) "as built", claborado pelo responsável por sua execução;
b) comprovação das ligaçôes definitivas de energia, água, telefone e gás;

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e
e) certidâo negativa de débitos prevídenciários específica para o registro da obra junto ao Cartórío de
Registro de Imóveis;
ó.1ó.1. A documentaçâo disposta acima deverá ser apresentada de acordo com o tipo de obra ou
serviços de engenhaÍia conffatado;
6. | 7. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contÍatos e aditamentos, relatórios de inspeções tecnicas após o recebimento
do serviço e notificações expedidas;
ó.18. Assegurar que o ambíente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado;
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6. 19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato. bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados;
6.20, Previamente à expedigão da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cablveis para a regularidade do início da sua exeoução.

CLÁUST]LA SÉTMA. DAs OBRIGAÇÔTs nI CoNTRATADA

7.1. A Conúatada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa c perfeita execução

do objao, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:
7.2. Manter preposto, aceito pela Administração, no local do sewiço para representáJo na execução
do contrato;

.l,z 7.2.1. A indicação ou a manut€nção do preposto da empresa podená ser recusada pelo Conúatante,
desde que devidamentejustificada, devendo a empresa designar outÍo para o exercício da atividade;
7.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (an.
l37, II, da Leí n' 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
7,4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e coúecimento adequados, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regêncía;
7.5. Reparar, corigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vicios, defeitos ou
incorreções resultantes da exeoução ou dos materiais empregados;
7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execuçâo contratual pelo Contratante, que Íicará autorízado a descontar dos

\/ pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
7.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de açôes de contingência cabíveis;
7.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos teÍmos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n' 14.133/2021,
7.9. Quando não for possível a verificagâo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores
- SICAF, a contratada deverá entregar ao setoÍ responsável pela fiscalização do contrato, até o dia
trinta do mês s€guint€ ao dc BrEsBça0 dos serviços, as seguintcs dssumentos:
â)provs de regularidede relâtivâ à Seguridade Sooiel;
b) eenidào eoRiuntâ reletivà aos trtbuto§ làderei§ € à DÍvidâ Auve da tjnião;
§) §BÉiilÔ€s qu€ §omprovenn E r€gulerÍdâd€ perânê e Fezende Estaduel e Munieipl do fumieílio su
§ed€ dâ eontretadâi
d) eenidào de Regularid«le do F0T3;
e) Cenidâo Negativa de Débitos Trabalhisras - CNDT'
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7.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contÍato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilídade ao Contratante;
7.1 l. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
7.12. Prest$ todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou poÍ seus prepostos,
garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimcnto;
7.13. Paralisar, por determinaçâo do Contratante, qualquer atividade que nâo esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
7.14. Promover a guarda, manutençilo e vigilância de materiais, fenamentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;
7.15. Condwir os trabalhos com estÍita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as dcterminações do Poder Público, mantendo sempre limpo o local dos scrviços e nas mclhores
condições de segurançâ, higiene e disciplina;
7.16. Submeter prcviamente. por escrito, ao ContÍatante, para análise e aprovação, quaisqueÍ
mudanças nos métodos executivos que fujsm às especificações do memorial descritivo ou
i nstrumento congênere;
7. l7- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir I utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
7, 18, Manter durante toda a vigência do çontrato. em competibilidade com as obrigações assumidas,
todas es eondições exigidac para habilitaçâo na lieiÍaçâo;
7, 19, Cumprir. durante todo o palodo de exeeuçâo do eontrato, a reservâ de eargos prcvirt"B cm lei
paÍB p€§soa eom defisiênEia, para reabilitado da Prwidêneia Soeial ou para aprendiz, bem eomo as

Íeoervas de cargos previstas na legislaç&o. nos teÍmos do afl, I 16, da LEi nE 14,13312021;
7.20, eomprovar a reserva de oügo§, a que se referc a subeláusula aeima, §emprc que tbr solieitrdo,
no prazo flrxado pelo íiscal do contrato, com a indicaçâo dos empregados que preencheram as Íeferidâs
vagas (art, 1 16, parágrafo únieo);
7.2 l. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
7.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua pÍoposta, inclusive quanto aos custos variáveis deoorrentes de fatores futuros e inceÍos, devendo
complementá-los, caso o preüsto inicialmente em sua pÍoposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto dâ contrstação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art.
124,11,d,, da Lei no 14.133/2021;
7.23. Cumprir, alern dos postulados legais vigcntes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
7.24. observar os preceitos da legislação sobre a jomada de tÍabalho, conforme a categoria
profissional;
7,25. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do projeto;
7.26. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lntemas do Contratante;
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7.27 . Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a nâo
executaÍem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar ao Contmtante toda
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
7.28. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante;
7.29. Adolar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitrí,rias, elétricas e de
comunicação:
7.30. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuaçãot
7.31. Obter j unto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necesúrias e demais

documentos e autorizações exígíveis, na forma da legislação aplicável;
7.32. Elaborar o Diário de Obra incluindo todas as informaçôes pertinent€s sobre o andamento dos

serviços, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atívidades em relação ao
cronograma previsto;
7.33. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especificações, bem como substítuir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo;
7,34. Responder por qualquer acidente de trabalho na execuçâo dos serviços, por uso indevido de
patentcs registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos

serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via
públicajunto ao serviço de engenharia;
7.35. Realizar, conforme o caso, poí meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e

sob suas custas, os testes, ensaios, exâmes e provas que lhe caibam necessárias ao controle de
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto nas especifi cações;
7.36. Provídenciar, de acordo com o objeto contratado, as ligações definitivas das utilidades previstas

no projeto (água, esgoto, gás, energia eletrica, telefone etc.), bem como atuaÍ junto aos órgãos
federais, estaduais e municipais e concessioúrias de serviços públicos para a obtenção de licenças e

regúarizaçáo dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operaçâo
etc.).

CLÁUSTTLA oITAvA - DA GARANTIA DE EXECT]ÇÃo

8. l. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n" 14.13312021, em
valor correspondente a S%o (cinco por cento) do valor total do contrato.
8.2. A contratada apresentará, no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis, prorrogáveis por iguat
período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de
garantia, podendo optâÍ por cauçeo em diúeiro, titulos da divida pública, seguro-garantis ou fiança
bancária, em valor conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do eonüato.
8.3. Caso utilizada a modalidade de seguÍo-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência
do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em
vigor mesmo que a contratada não pague o prêmio nas datas convencionadas.
8.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçôes referentes à vigência do
contrato principal, mediante a emissão do respectivo endosso p€la seguredora.
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8.5. Será permitida a substituição da apolice de seguro-garantia na dâta de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólíce vigente e neúum periodo hque
descoberto, ressalvado o disposto no item 8.6 deste contrato.
8.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a

contratada ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossü a aÉlice de seguro até a ordem
de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
8,7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

8.7.1.prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das

demais obrigações nele previstas;

8.7.2.multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçâo à contratada; e
8.7.3.obrigaçôes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, úo
adimplidas pela contratada, quando couber.

8.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item 8.7, observada a legislação que rege a matéria.
8.9. A garantia em diúeiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser

fomecida, com correção moneiíria.
8.I0. Caso a opção seja poÍ utilizâr títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo

Banco Central do Brasíl e avaliados lrlos seus valores eoonômicos, conforme definido pelo

Ministério competente.

It. ll. No esso de garantia na modalidade de fiânça bancâria, deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira, devidamente eutorizada a operar no Pals pelo Banco Central do Brasil, e deverá

constar expressa renúncia do fiador aos beneÍlcios do artigo 827 do Código Civil.
8. 12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
8. 13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação,
a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposiçâo no prazo máximo de l0 (dez) días úteis, contados
da data em que for notificado.
8.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a maténa.
8.14.1. O emitente da garantia ofertada pela contratada deverâ ser notificado pelo contratante quanto
ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art.
137, § 4', da Lei n.o 14.13312021).

8. 14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apolice,
sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato
de seguro, nos terrnos das rcgularnentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
8. 15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorizaçâo paÍa a
liberação de importrâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração
do contratante, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato;
8. 16. A garantia somente seni liberada ou restituida após a fiet execução do contrato ou após a sua
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariÍrmente.
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8. 17. O garantidor não é parte para figurar em proscsso administrativo instaurado pelo contmtante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
8. 18. A contratada autoriza o contrâtante a ÍeteÍ, a quolquer tempo, a garantia, na forma prevista no
Edital e neste Contrato.
8.19. A garantia de execuçâo é independente de eventual gaÍantia do produto ou scrviço prevista

especifi câmente no§ PÍojeto§.

CLÁUSULA NONA. DAS INF.RAÇ^ÓES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

9. l. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, a contratada que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrâto que cause grave dano à Administraçõo ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
\/ c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contÍatação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execugão do contrato;

fl Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 2013.

9.2. Serão aplicadâs à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

9.2.1. Advertência, quando à contratada der causa à inexecução parcial do conúato, sempre que nâo

sejustificar a imposição de penalidade mâis gÍave (art. 156, § 2', da Lei no 14.133, de 2021)t
9.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando pÍaticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c"
e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4', da Lei no 14.133,de2021);
9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justífiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5", da Lei no 14. 133, de 2021).

v 9.2.4. Multa:
9.2.4.1. Moratória de l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
ínadimplida, até o limitc de 20 (vinte) dias;
9.2.4.2, O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração I promover a extinçâo do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 daLei n'. 14.133, de202l.
9.2.4.3. Compensatória de l0% (dez por cento) sobÍe o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto.
9,3, A aplicação das sanções preyietas ne§& eontrato nâo exçlui, çm hiprótese alguma, a obrigação de
repqração íntegral do dano eausodo ao Contratante (ârt, 156. § 90, da t,ei nn 14, 133, de 2021),
9,4, 'l'odas ês saRçôes previetas Reste Contrato poderâo ser aplieâdâs eumulativamente eom a multa
(ad, 156. § 7§, da tei n0 14,133, de 2021),
9,4,1, Antes da aplieaçâo da multa seró lhcultsda I dcfesa do intcresssdo no prazo de l5 (quinze)dias
úteis, contado da data dc sua intimaçâo (art. 157, da Lci n' 14, 133, de 202 I )
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9.4.2, S€ a multa aplicada e as indenizâções cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença poderá
ser cobrada judicialmente (art. 156, § 8", da Lei n" 14. 133, de 202 I ).

9.4,3. Previamente ao enceminhemenlo à cobrança judicial. a multa podeú ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis, I contsr ds data do recebimento da

comunicação enviade pela autoridade compelente,
9.5, A aplieação das sançôes realizar-se-é em proocsso adminístÍativo quc âssegure o eonrsditório e

I ampla defesa à eontratada, observando-se o procedimento previsto flo eâput e parâgrâÍbs do art.

158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licikr ou contratar.
9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. I 56, § 1o, da Lei no 14. 133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infiação cometidâ;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de pÍogÍama de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nn 14.133, de 2021, que tambérn sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida
Lei (art. 159).

9.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pnitica dos atos ilicitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos âos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).
9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n'
14.133, de 2021).
9. 10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 dâ Lei n" 14.133121.
9. I l. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, nâo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo Municlpio deconentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos adminisúativos que a contratada possua com o Municipio contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/I4E no 26, de 13 de abril de 2022.

cl-Átrsul,A DÉcarA - DA ExrrNÇÃo CoNTRATL,TAL
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10. [. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as paíes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado paÍa tanto.
10.2. Se a execução dos serviços contÍatados nâo for cumprida no prazo estipulado, a vigência podeú
ser proÍogada até a conclusâo do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma Íixado para o contrato.
10.3. Quando a não conclusão do contrato, referida no item anterior, decorrer de culpa da contratada:
a) ficani ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a sontinuidade da exeoução eontretuel,
10,4, Constituem motivos para extinsão do sontrato, s qual deverá ser formalmsntc motivadê no§
prE§€ntEE autoâ, as situsfôes prcvictês no Art, 137, da tei na 14,13312021, asseguradoc o oontraditóno
e a ampla d€fcaa, com observâneia às prwisôes eontidas nos artigos l3t e | 39 da referida lei,

v CLÁI]SIILA DÉCIMA PRIMEIRA
ORÇANIENTÁRlA

DA FONTE DE RECURSOS E DOTAÇÃO

ll.l. As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do
Tesouro Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Pro jeto/Atividade lllemento de Despesa
I 5.605.0340. 1.0 I 3,0000 4.4.90.5 t.0014 , t4.0t

I L2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apos aprovação da Lei
Orçamentária respecliva e liberação dos creditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁI,JS[jLA DÉCIMA sf,GTiNDA - Dos cAsos oMISsoS

12. L Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - código de Defesa do consumidor - e normas e principios gerais
dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇOES

13. L Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. I 24 e seguintes da Lei no
14.133, de 2021.
13.2. A contratada e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrescimos ou
supressões que se fizerem necessários, aÉ o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
13.4. Rogistros que não oaracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simplcs apostil4
dispensada a oelebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14. 133, de 2021.
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(]I,Á[]SI]T,A DÍ]CIMA QTJAR'I'A. DA PI.JBI,ICÂ(]ÃO

14. l. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conlratações
Públicas (PNCP), nâ formâ prevista no art. 94 da Lei 14. 133, de 2021, bem como no respectivo sítio
olrcial na Intemet, em atenção à Lei no. 12.527,de2011.

CLÁUSIILA DÉCINLA, QUINTA. DO FORO

15.1. O Foro compctente para dirimir quaísquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da

Comarca de Yárzpa AlegreiCE/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem

da execução desle Termo de Contrato que não puderem seÍ compostos pela conciliação, conforme

art. 92, § 1", da Lei n'14.133/21.

Declaram as paíes que este Contrato correspoíde à manifestação final, completa e exclusiva de
acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que suÍa
seus juídicos e legais efeitos.

Várzea Alegre/CE,

(]ONTRATANTE

(.()NTRA ADA

't'IsI'L,]vtLjN[IAS:

CPF

@

2 CPF

ço lt
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